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Curso: ADMINISTRAÇÃO 

Turno: Noturno 

INFORMAÇÕES BÁSICAS 

Currículo 

2019 

Unidade curricular 

Administração Pública – Quarto Período Emergencial 

Departamento 

DECAC  

Período 

8º NOT 

 

Carga Horária Código 
CONTAC 

AP  
Teórica 

72 horas 

Prática 

 

Total 

72 horas 

 Professora responsável 

Vânia Aparecida Rezende 

Pré-requisito 

DA  

Co requisito 

Não tem 

EMENTA 
Conceitos de administração no setor público. Finanças públicas: conceitos e evolução. Relações 
entre Estado e sociedade. Modelos de gestão pública e aplicações de tecnologia de informação para 
a governança pública no contexto contemporâneo. Elaboração e orçamentação de ações 
governamentais ao longo do ciclo orçamentário. Instrumentos de planejamento e de gestão de 
políticas públicas. Política fiscal. 

OBJETIVOS 
Espera-se que ao final da disciplina o discente compreenda a existência das relações entre 
sociedade, mercado e Estado, conceitue a administração pública, conheça suas especificidades 
jurídico-legais e o processo administrativo necessário para o atendimento das demandas sócio-
político-culturais. 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
1. História da administração pública. 
2. O Estado, governo e sociedade.  
3.  Evolução da administração pública brasileira 
4. Modelos de Administração Pública- Patrimonialismo/Burocracia /Gerencialismo.  
4. Paradigmas, correntes e teorias no campo da administração pública 
5. Os Impostos e Administração Pública; 
6. Orçamento e Finanças Públicas; 
7.  Relações de trabalho no setor público; 
8. Administração de recursos materiais e logística no setor público; 
9. Relações entre Estado e o setor privado; 
10. Instituições políticas no Brasil; 
11. Políticas Públicas 
12.  Contexto contemporâneo da atuação do Estado.  
13.  Considerações sobre o novo papel do Estado e da administração pública.  
14. Novas perspectivas no campo da administração pública no Brasil e no mundo. 

METODOLOGIA E CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

Esta unidade curricular será desenvolvida por meio do uso de Tecnologias da Informação e 
Comunicação – TIC´s conforme Regulamentação sobre o ensino remoto emergencial para 
os cursos de graduação da UFSJ durante o período de pandemia da doença COVID-19. 
METODOLOGIA 

 Aulas expositivas síncronas semanais nos horários estipulados pela coordenação 
do curso, o código da sala virtual será disponibilizado no Portal Didático por meio de 
link. Para as Atividades Síncronas, preferencialmente, serão utilizados a plataforma 
do Google Meet e o Portal Didático, sendo comunicado aos discentes anteriormente 
em qual plataforma ocorrerá. Tais plataformas poderão ser alteradas via 
comunicação prévia aos discentes no Portal Didático. Aulas e atividades 
assíncronas.  

 O material a ser utilizado para o desenvolvimento dessa disciplina estará 
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disponibilizado via portal didático, sendo atividade essencial do discente a leitura 
prévia.  

 As atividades assíncronas acontecerão pelos mesmos meios de comunicação 
supracitados.  

 A depender de confirmação, poderá ocorrer como atividade síncrona a participação 
de convidados onde será proposto uma palestra seguida de debate.  
 

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

 Avaliação Individual (Valor 30%).  

 Seminários em grupo, seguir as regras para apresentação (Valor 20%). 

 Trabalhos originados de atividades síncronas e assíncronas, participação e 
frequência. (Valor 20%).  

 Avaliação Final Individual. (Valor 30%). 
 

AVALIAÇÃO SUBSTITUTIVA 

 A avaliação substitutiva será aplicada para os alunos que não alcançaram a média 
para aprovação na disciplina (60%) e será composta por todo o conteúdo do 
semestre. Ademais, esta avaliação irá substituir somente a avaliação individual de 
menor nota.  

 
OBSERVAÇÃO IMPORTANTE 

 Os critérios de avaliação, bem como as regras dos seminários, serão apresentados 
na primeira aula expositiva síncrona. Serão também esclarecidas as regras sobre os 
diversos tipos de plágios, uma vez que, ao ser constatado em qualquer atividade 
implicará na anulação da nota do discente.   
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